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SENTENÇA 

Processo Digital nO: 1058064-24.2016.8.26.0002 
Classe - ASf'unto Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas c 

Empresas de Pequeno Porte - Recuperação judicial e Falência 
Rockfibras Isolantes Ltda. Requerente: 

Requerido: Rockglass Isolamentos Térmicos e Acústicos LIda. 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Tiago Henriques Papaterra Limongi 

Vistos. 

ROCKFIBRAS ISOLANTES LTDA., devidamente qualificada nos autos. 
requereu a falência da empresa ROCKGLASS ISOLAMENTOS TÉRMICOS E ACÚSTICOS 
LTDA., com fundamento no artigo 94, I, da Lei n° 11.101/2005, em razão de duplicatas vencidas. 
nào pagas e devidamente protestadas, no valor de R$ 93.907,17. Juntou documentos. 

Devidamente citada, na figura de seu representante legal, por Oficial de Justiça 
(fls. 103/1(6). a empresa ré apresentou contestação intempestiva, na qual, em síntese. confessou 
sua divida e nào rebateu os pontos apresentados na peça inicial. atendo-se apenas a ofertar um 
plano de liquidação da dívida. 

A requerente, às fls. 119/120, manifestou-se pugnando pela extemporaneidade da 
petição apresentada pela requerida e reiterando o pedido de falência, além de requerer que as 
alterações societárias realizadas pela requerida (fls. 111/116) desde o ajuizamento da presente 
ação estejam compreendidas dentro do termo legal da falência. 

À fl. 121, este juízo reconheceu a revelia da requerida nos termos do artigo 344 do 
Código de Processo Civil. 

Foi designada audiência de conciliação para o dia 19 de setembro de 201 H. a qual 
restou infrutífera. nos termos da ata de audiência acostada às fls. 133. 

Processo Civil. 

É o relatório. 
Fundamento e decido. 

O processo comporta o pronto julgamento, nos termos do artigo 355 do Código de 

O pedido de falência procede. 

Estão presentes os requisitos exigidos pela lei para o deferimento da pretensão, 
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uma vez que a Autora comprovou o protesto de títulos executivos, que não foram pagos. tudo na 
fonna do artigo 94, I, da Lei n° 11.1 O 112005. 

Não há irregularidade nos protestos, vez que possuem comprovação de intimação 
do devedor, com identificação do recebedor. Segundo a Súmula 52 do TJSP, "para a validade do 
protesto basta a entrega da notificação no estabelecimento do devedor e sua recepção por pessoa 
identificada". As duplicatas vieram acompanhadas das notas fiscais e respectivos comprovantes de 

entrega da mercadoria. 

Demonstrado, portanto, que a devedora não pagou, não depositou e não nomeou 
bens a penhora dentro do prazo legal, restando incontroversa a omissão do art. 94, inciso 1 da Lei 
11.101105. 

Posto isso, DECLARO, hoje, às 18h, a falência da empresa ROCKGLASS 
ISOLAMENTOS TÉRMICOS E ACÚSTICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJIMF sob o n° 20.875.875/0001-62, tendo como sócios: Regina Aparecida 
Rodrigues Machado, CPF: 096.499.578-63, RG: 186159614-SP, residente à Avenida João Peixoto 
Viegas, 195, apto. 7, Jardim Consórcio, São Paulo/SP, CEP: 04437-000 e Reinaldo Camacho 
Rodrigues, CPF: 038.565.668-80, RG: 155157371, residente à rua Fausto Lex, 460, Vila Zat, São 
Paulo/SP, CEP: 02976-090. 

Portanto: 

1) Nomeio como administrador judicial (art. 99, IX) CABEZÓN 
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob" nO 17.802.220/0001-31, com 
endereço à Rua São Paulo, n° 37, Centro, São Roque/SP, CEP: 18130-120, representada por 
Ricardo de Moraes Cabezón (OAB/SP 183218), E-MAIL: ricardor.vcabczon.adv.br. para fins do 
art. 22, m. da LRF, e deve ser intimado somente após o depósito da caução abaixo, para que 
assine o termo de compromisso, sob pena de substituição (arts. 33 e 34). 

Nos tennos da Ap. 421.578.4/1-00 e dos Agravos de Instrumentos ns. 
560.692-4/6-00 e 582.469-4/0-00, acima indicados, fixo o valor de R$ 5.000,00, a titulo de caução 
a ser recolhida pela requerente da falência, para os honorários do administrador judicial, que 
deverá ser depositada no prazo de 48 horas, pena de encerramento da falência, por ausência de 
pressuposto processual de existência e validade. 

2) Fixo o termo legal (art. 99, lI), nos 90 (noventa) dias anteriores ao primeiro 
protesto. 

3) Detennino, nos tennos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou 
execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1° e 2" do art. 6" da 
mesma Lei. ficando suspensa, também, a prescrição. 

4) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição oU oneração de bens da fal ida 
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(empresa), sem autorização judicial, ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades 
normais do devedor "se autorizada a continuação provisória das atividades" (art. 99, VI). 

5) Cumprido o item 2, além de comunicação on-line para o Banco Central a ser 
providenciado pela serventia, servirá cópia desta sentença, assinada digitalmente, de OFÍCIO aos 
órgãos elencados abaixo, bem como de CARTA DE CIENTlFICAÇÃO às Fazendas, devendo 
tais órgãos encaminhar as respectivas respostas, se o caso, pam o endereço do administrador 
judicial nomeado. 

O administrador judicial deverá encaminhar CÓpIa desta decisão aos órgãos 
competentes, devendo comprovar o protocolo nestes autos digitais, em 10 dias. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO: Rua Barra Funda, 
930 3° andar Barra Funda - CEPo 01152-000 São Paulo/SP: Encaminhar a relação de livros da 
falida levada a registro nesse órgão, e informes completos sobre as alterações contratuais havidas 
em nome da mesma. Deverá, ainda, contar a expressão "falido" nos registros desse órgão c a 
inabilitação para atividade empresarial; 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - Rua 
Mergenthaler, 500, Vila Leopoldina Gerência GECAR, CEPo 05311-030 São Paulo/SP: 
Encaminhar as correspondências em nome da falida pam o endereço do administrador judicial 
nomeado; 

CENTRO DE INFORMAÇÕES FISCAIS -DI Diretoria de informações - Av. 
Rangel Pestana, 300, CEPo 01017-000 São Paulo/SP: Deverá encaminhar a DECA referente à 
falida, para o endereço do administrador judicial nomeado; 

SETOR DE EXECUÇÕES FISCAIS DA FAZENDA PÚBLICA - Oficio das 
Execuções Fiscais Estaduais - Rua Vergueiro, 857, CEPo 01013-001 São Paulo/SP: informar 

sobre a existência de bens e direitos em nome da falida; 

BOLSA DE VALORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - Rua XV de 
Novembro n° 275, 7" andar, CEPo 01013-001 São Paulo/SP: Informar a existência nos seus 
arquivos, sobre bens e direitos em nome da falida; 

Banco Bradesco S/A. - Cidade de Deus, sin° Vila Iara - CEPo 06023-010 
Osasco/SP: Informar acerca da posição de ações do sistema TELE BRÁS (Telesp e cindidas) em 
nome da falida e, se houver dividendos, sejam estes depositados em nome da massa falida, no 
Banco do Brasil S/A., Agência 5905-6 S. Público São Paulo, à ordem deste Juizo; 

DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS - Rua Pedro América. 32, 
CEPo 01045-000 São Paulo/SP: Informar sobre e a existência de bens e direitos em nome da 
falida; 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DE TÍTULOS PARA PROTESTO - Rua XV 
de Novembro, 175 Centro - CEPo 01013-001 São Paulo/SP: Remeter as certidões de protestos 
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lavrados em nome da falida, para o endereço do administrador judicial nomeado, independente do 
pagamento de eventuais custas; 

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL UNIÃO FEDERAL -
Alameda Santos, 647 - 01419-001 São Paulo/SP: Infonmar sobre a existência de ações judiciais 
envolvendo a falida; 

PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO _ Av. 
Rangel Pestana, 300, 15° andar Sé - 01017-000 - São Paulo SP: Infonmar sobre a existência 
de ações judiciais envolvendo a falida; 

SECRETARIA DA FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAl:LO _ 
PROCURADORIA FISCAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - Rua Maria Paula, 136 
Centro - 01319-000 São Paulo/SP: lnfonmar sobre a existência de ações judiciais envolvendo a 
falida. 

6) Caso não seja cumprido o item I o processo será extinto. Com o cumpri monto 
do item I, outras detenminações serão feitas em complementação desta sentença. 

daPGE/OAB. 
7) Fixo os honorários do curador especial no valor máximo da tabela do convênio 

8) Intime-se o Ministério Público. 

9) P.R.Le. 

São Paulo, II de outubro de 2018. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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Processo Digital nO: 
Classe - Assunto 

Requerente: 
Requerido: 

DECISÃO 

1058064-24.2016.8.26.0002 

Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Recuperação judicial e Falência 
Rocklibras Isolantes LIda. 

Rockglass Isolamentos Térmicos e Acústico, LIda. 

Juiz(a) de ~ireito: OrCa). Tiago Henriques Papaterra Limongi 

Vistos. 

Em complementação às determinações constantes na sentcnça de 

quebra, considerando que foi efetuado o recolhimento da caução, determino a intimação do 

administrador judicial nomeado para assinar o termo de compromisso e proceder à arrecadação dos 

bens c documentos (art. 110), se houver, bem como a avaliação dos bens, separadamente ali em 

bloco, no local em que se encontrem (art. 108 e 110), para realização do ativo (arts. 139 c 140), 

sendo que ficarão eles "sob sua guarda e responsabilidade" (art. 108, parágrafo único), podendo 

providenciar a lacração, para fins do art. 109, informando, ainda, ao juízo, quanto à viabilidade da 

continuidade das atividades da empresa (art. 99, XI); 

1.1) quando da apresentação do rela:ório previsto no art. 22, m, 'c' 

da Lei 11.101/05, deverá o Administrador Judicial protocolá-lo digitalmente como incidente à 

falência, bem como eventuais manifestações acerca do mesmo deverão ser protocolizadas junto ao 

referido incidente. 

2) Ordeno à falida que apresente, no prazo de 05 dias, relação 

nominal de credores (inclusive em meio eletrônico. em formato de texto) nos termos do art. 99, 

/lI, sob pena de desobediência. 

2.1) Ficam advertidos os sócios e administradores, ainda, que para 

salvaguardar os interesses das partes envolvidas e verificado indício de crime previsto na Lci n. 
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2.2) Devem os sócios da falida, Edson Sanchez, Gustavo Branco 

Lopes Petrilli e Athos Jacomini Filho, cumprir o disposto no artigo 104 da LRF, comparecendo 

em cartório no prazo de 10 dias para assinar o termo de comparecimento e prestar esclarecimentos, 

que deverão ser protocolados digitalmente. Posteriormente. havendo necessidade, será 

designada audiência para esclarecimentos pessoais do falido. 

3) Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do 

edital, pam os credores apresentarem ao administrador judicial "suas habilitações ou suas 

divergências quanto aos créditos relacionados" (art. 99, IV, e art. 7°, § 1°), que deverão ser 

digitalizadas e encaminhadas diretamente ao Administrador Judicial, através de e-mail a ser 

por ele informado e criado especificamente para este fim e informado no referido edital a scr 

publicado. 

Nesse sentido, deverá o Administrador Judicial informar, no 

prazo de 5 (cinco) dias. um e-mail criado para esse fim. que deverá constar no edital do art. 

99. parágrafo único. a ser expedido. 

4) Quando da publicação do edital a que se refere o art. 2° da Lei 

11.1 O 1/05, eventuais impugnações ao referido edital elou habilitações retardatárias deverão ser 

protocoladas digitalmente como incidente à falência. ao passo que não deverão ser juntadas nos 

autos principais. sendo que as petições subsequentes e referentes ao mesmo incidente deverão ser. 

sempre. direcionadas àquele já instaurado. 

4.1) Relativamente aos créditos trabalhistas referentes às 

condenações em ações que tiveram curso pela Justiça do Trabalho com trânsito em julgado. 

representados por certidões emitidas pelo juízo laboral, deverão ser encaminhadas diretamente ao 

administrador judicial. através do e-mai! referido no item 3. O administrador judicial deverá, nos 

termos do art. 6°,§2° da Lei 11.101105, providenciar a inclusào 110 Ouadro Geral de Credores 

depois de conferir os cálculos da condenaçào, adequando-a aos termos determinados pela Lei 
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11.10 1105. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser informado nos autos da làlcncia 

para ciência aos interessados e. além disso. o credor deverá ser comunicado da inclusào de seu 

crédito por carta enviada diretamente pelo administrador judicial. 

Oficie-se à Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho, 

informando que os juízos trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista 

diretamente ao administrador judicial. utilizando-se do endereco de c-mail referido no item 3. a tim 

de se otimizar o procedimento de inclusão do crédito no Ouadro Geral de Credores. 

Caso as certidões trabalhistas sejam encaminhadas ao presente 

juízo. deverá a serventia providenciar sua entrega ao administrador judicial para as providências do 

item 4.1. 

5) Expeça-se edital, nos termos do art. 99. parágrafo único. da Lei 

11.101/2005. 

Intime-se. 

São Paulo, 13 de novembro de 2018. 

I DOCUMENTO ASSINADO DIGIT ALME~T~ NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSAO A MARGEM DIREITA 
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